                                PARECER  N º  2014   , de 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a emenda apresentada ao Projeto de lei n º 247, de 2002

Retorna à apreciação das Comissões  o Projeto de lei nº  247, de 2002,  de iniciativa do Poder Executivo,  que dispõe sobre alienação, por doação, ao Município de Pindamonhangaba, de imóvel ali situado, destinado à ampliação do anel viário da cidade, em virtude da emenda de nº 01,  apresentada nos termos do artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.





A proposição tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls. 39 aprovado pelo E. Plenário.

O projeto foi encaminhado à  Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os  aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, da emenda à ele apresentada, na conformidade do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno.





Não tendo aquele órgão técnico apreciado a matéria no prazo regimental, fomos designado Relator Especial para emitir parecer em substituição à douta Comissão.

Ao fazê-lo, verificamos que a emenda de nº 1 visa suprimir o artigo 3º do projeto de forma, que pretende desafetar a área a ser doada,  do regime de preservação permanente.

Entendemos que a providência contida no projeto é imprescindível aos objetivos propostos. Razão pela qual a supressão sugerida na emenda não merece prosperar.  Em se tratando de área de preservação permanente, inserida nos limites  da Estação Experimental do Instituto de Zootecnia, sua desafetação deve obedecer aos disposto no artigo 225, § 1º , III, da Carta Federal, a exemplo de medidas já aprovadas por esta Casa, por ocasião da aprovação das leis  Lei nº 7.373, de 11 de junho de 1991,  Lei nº 7.345, de 3 junho de 1991,  Lei nº 9.920, de 24 de março de 1998,  Lei nº 7.365, de 11 de junho de 1991 e  Lei nº 6.975, de 10 de outubro de 1990. 

                                         “Artigo 225 - .............................................................

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:





I - ...............................................................................

                                        II - ..............................................................................

                                        III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração ou supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; “



 

Assim, sob o prisma que nos cumpre analisar, somos contrários à  aprovação da  referida emenda.

Ante o exposto, opinamos pela rejeição da emenda de nº 1 apresentada ao  Projeto de lei n º 247, de 2002.

                                        a) RICARDO TRIPOLI - Relator Especial
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